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COMANDO DA MARINHA
ESTADO-MAIOR DA ARMADA

DESPACHO DECISÓRIO MB Nº 30/2023

Processo nº: 61074.011087/2023-76
Autorização para visita de Navios de Guerra a Portos e Águas Jurisdicionais Brasileiras
Embaixada da Itália no Brasil
1. Nos termos do art. 4º, caput e parágrafo único, da Lei Complementar nº

90/1997, com redação dada pela Lei Complementar nº 149/2015; c/c art. 1º da
Portaria Normativa nº 1.130/MD, de 20 de maio de 2015; Portaria nº 439/MB, de 1º
de outubro de 2015; e Portaria nº 137/2018, deste Estado-Maior, AUTORIZO, ouvido o
Ministério das Relações Exteriores, a visita do Navio Escola "AMERIGO VESPUCCI",
pertencente à Marinha italiana, aos portos de Fortaleza-CE e Rio de Janeiro-RJ, nos
períodos de 4 a 11 e 20 a 24 de outubro de 2023.

2. ESTE DESPACHO DECISÓRIO REVOGA O DE Nº 24/2023.

Vice-Almirante SÍLVIO LUÍS DOS SANTOS
Vice-Chefe do Estado-Maior da Armada

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA/SE/MDS Nº 485, DE 9 DE OUTUBRO DE 2023

O SECRETÁRIO EXECUTIVO, no uso das atribuições que lhe confere o
disposto nos arts. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, nos arts.
12 e 14 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no Decreto nº 11.634, de 14 de
agosto de 2023, na Portaria MDS nº 856, de 24 de janeiro de 2023, e na Lei nº
14.600, de 19 de junho de 2023, resolve:

Art. 1º Subdelegar competência à Diretora do Departamento de Resolução de
Auxílios Descontinuados para atuar como Ordenador de Despesas da Unidade Gestora 550027.

Art. 2° Subdelegar competência ao Coordenador-Geral de Regularidade e
Ressarcimento para atuar como Ordenador de Despesas Substituto da Unidade Gestora 550027.

Art. 3º Designar o Subsecretário de Gestão de Fundos e Transferências para
atuar como Gestor Financeiro da Unidade Gestora 550027.

Art. 4º Designar o Coordenador-Geral de Execução Orçamentária e
Financeira, da Subsecretaria de Gestão de Fundos e Transferências, para atuar como
Gestor Financeiro Substituto da Unidade Gestora 550027.

Art. 5º Designar a Servidora Érica Feitosa Coelho Marinho de Andrade, SIAPE
3323830, Diretora do Departamento de Resolução de Auxílios Descontinuados, para
atuar como responsável pela conformidade de registro de gestão da Unidade Gestora
550027.

Art. 6º Designar o Servidor Vinícius Brandão Prado, SIAPE 1526852, da
Coordenação-Geral de Regularidade e Ressarcimento do Departamento de Resolução de
Auxílios Descontinuados, para atuar como responsável pela conformidade de registro
de gestão substituto da Unidade Gestora 550027.

Art. 7º Designar a Diretora do Departamento de Resolução de Auxílios
Descontinuados para atuar como responsável pela inscrição de Nota de Empenho em
Restos a Pagar não Processados a Liquidar/Em Liquidação da Unidade Gestora
550027.

Art. 8º Designar o Coordenador-Geral de Regularidade e Ressarcimento do
Departamento de Resolução de Auxílios Descontinuados para atuar como responsável
pela inscrição de Nota de Empenho em Restos a Pagar não Processados a Liquidar/Em
Liquidação Substituto da Unidade Gestora 550027.

Art. 9º Designar o servidor Hudson Magno de Rezende, Coordenador de
Contabilidade, da Coordenação-Geral de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil,
da Subsecretaria de Gestão de Transferências, para atuar como responsável titular pela
conformidade contábil da Unidade Gestora 550027.

Art. 10 Designar a servidora Lilian Mendes Figueiredo, Contadora, da
Coordenação-Geral de Contabilidade e Custos, da Subsecretaria de Planejamento,
Orçamento e Governança, para atuar como responsável substituto pela conformidade
contábil da Unidade Gestora 550027.

Art. 11 Tornar sem efeito a Portaria SE/MDS nº 480, de 29 de setembro de 2023.
Art. 12 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JÚNIOR

SECRETARIA DE AVALIAÇÃO, GESTÃO DA INFORMAÇÃO
E CADASTRO ÚNICO

INSTRUÇÃO NORMATIVA SAGICAD/MDS Nº 2, DE 10 DE OUTUBRO DE 2023

Altera a Instrução Normativa nº 1/SAGICAD/MDS, de
02 de junho de 2023, que define as regras e os
procedimentos relativos à integração entre o Cadastro
Único para Programas Sociais do Governo Federal
(CadÚnico) e o Cadastro Nacional de Informações
Sociais (CNIS), por meio de povoamento de dados de
renda formal e benefícios identificados no CNIS para as
pessoas cadastradas no CadÚnico.

A SECRETÁRIA DE AVALIAÇÃO, GESTÃO DA INFORMAÇÃO E CADASTRO ÚNICO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 20 do Anexo I do Decreto nº 11.392, de 20 de janeiro
de 2023, tendo em vista o disposto no art. 87, parágrafo único, inciso IV, da Constituição
Federal; no art. 27 da Lei 14.600, de 19 de junho de 2023; no art. 6º-F da Lei nº 8.742, de 07 de
dezembro de 1993; no Decreto nº 11.016, de 29 de março de 2022; na Portaria MDS nº 94, de
04 de setembro de 2013; na Portaria MC nº 773, de 5 de maio de 2022; na Portaria MC nº 810,
de 14 de setembro de 2022; na Portaria MDS nº 864, de 02 de março de 2023; e na Portaria
Interministerial MPS/MDS nº 30, de 9 de maio de 2023;

Considerando os §§ 3º e 4º do art. 6º-F da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de
1993, Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), que preveem a interoperabilidade de dados do
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) com os dados
constantes do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), e que os dados desses registros
incluídos no CadÚnico poderão ser acessados pelos órgãos gestores do CadÚnico nos três
níveis da federação, conforme termo de adesão do ente federativo ao CadÚnico, resguardado
o sigilo dos dados; resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa nº 1/SAGICAD/MDS, de 02 de junho de 2023, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

Art. 2º ...................................................................................................................
(...)
II - as rendas identificadas do CNIS serão incorporadas ao CadÚnico considerando a

comparação campo a campo, na forma do Anexo I dessa Instrução Normativa;
...................................................................................................................... (NR).
Art. 3º Para resguardo do sigilo dos dados de renda das pessoas que tiverem dados

do CNIS povoados no CadÚnico, as extrações da base do CadÚnico disponibilizadas pela CAIXA
ou pelo MDS a municípios, estados, outros entes, ou a programas usuários do CadÚnico, à
exceção do Programa Bolsa Família (PBF) e à operação da validação das contribuições do
Segurado Facultativo de Baixa Renda, não conterão os dados de renda individual preenchidos
no Bloco 8 - Trabalho e Remuneração, sendo estes substituídos por indicativo de faixa de renda
individual.

..................................................................................................................... (NR).
Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Parágrafo único. Os anexos dessa Instrução Normativa estão disponíveis no link:

https://www.gov.br/mds/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes/

LETÍCIA BARTHOLO DE OLIVEIRA E SILVA

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS
RESOLUÇÕES CAS/SUFRAMA DE 2 DE OUTUBRO DE 2023

A SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS/SUFRAMA torna público que
o CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SUFRAMA/CAS, em sua 311ª Reunião Ordinária,
realizada em 2 de outubro de 2023, aprovou as seguintes Resoluções, que entram em vigor
nessa data de publicação:

Nº 2.44 - Art. 1º APROVAR o projeto industrial de IMPLANTAÇÃO da empresa D&T BRASIL
INDÚSTRIA DE ELETRÔNICOS LTDA., CNPJ: 37.252.242/0001-82, Inscrição SUFRAMA:
21.0196.83-1, na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer de Engenharia nº
102/2023/CAPI/CGPRI/SPR e Parecer de Economia nº 114/2023/CAPI/CGPRI/SPR, para
produção de LUMINÁRIA COM FONTE DE LUZ EM ESTADO SÓLIDO, código SUFRAMA 2223,
recebendo os incentivos previstos nos artigos 7º e 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro
de 1967, com redação dada pela Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e legislação
posterior.

Nº 2.45 - Art. 1º APROVAR o projeto industrial de IMPLANTAÇÃO da empresa WMOTO
AMÉRICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MOTOCICLETAS LTDA., CNPJ: 49.939.385/0001-46 e
Inscrição SUFRAMA: 22.0101.86-8, na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer de
Engenharia nº 106/2023/CAPI/CGPRI/SPR e Parecer de Economia nº
115/2023/CAPI/CGPRI/SPR, para produção de MOTONETA ELÉTRICA, código SUFRAMA 1704,
recebendo os incentivos previstos nos artigos 7º e 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro
de 1967, com redação dada pela Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e legislação
posterior.

Nº 2.46 - Art. 1º APROVAR o projeto industrial de IMPLANTAÇÃO da empresa FUSCO-
MOTOSEGURA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA., CNPJ: 06.007.487/0004-63, Inscrição
SUFRAMA: 21.0194.95-2, na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer de Engenharia nº
103/2023/CAPI/CGPRI/SPR e Parecer de Economia nº 117/2023/CAPI/CGPRI/SPR, para
produção de TRICICLO ELÉTRICO, código SUFRAMA 2001, recebendo os incentivos previstos nos
artigos 7º e 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com redação dada pela Lei nº
8.387, de 30 de dezembro de 1991, e legislação posterior.

Nº 2.47 - Art. 1º APROVAR o Projeto Industrial de IMPLANTAÇÃO da empresa VELA INDÚSTRIA
DE CICLOELÉTRICOS LTDA., CNPJ: 48.721.843/0001-03, Inscrição SUFRAMA: 21.0185.70-8, na
Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer de Engenharia nº 132/2023/CAPI/CGPRI/SPR e
Parecer de Economia nº 121/2023/CAPI/CGPRI/SPR, para produção de BICICLETA ELÉTRICA
(CICLO-ELÉTRICO), código SUFRAMA 2000, recebendo os incentivos previstos nos artigos 7º e
9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com redação dada pela Lei nº 8.387, de
30 de dezembro de 1991, e legislação posterior.

Nº 2.48 - Art. 1º APROVAR o projeto industrial de IMPLANTAÇÃO da empresa AMAZÔNIA LIVE
INDÚSTRIA DE SANEAMENTO E TECNOLOGIA LTDA.(CNPJ nº 50.125.081/0001-24 e inscrição
SUFRAMA nº 21.0195.98-3), na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer de Engenharia nº
108/2023/CAPI/CGPRI/SPR/SUFRAMA e Parecer de Economia nº
120/2023/CAPI/CGPRI/SPR/SUFRAMA, para produção de ARTIGOS DE FIBRA DE VIDRO, código
SUFRAMA nº 1355, com isenção de I.P.I. e I.I previstos no artigo 3° A do Decreto-Lei nº 288, de
28 de fevereiro de 1967, com redação dada pela Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e
legislação posterior, e ARTIGO DE MATÉRIA PLÁSTICA PARA APETRECHAMENTO DA
CONSTRUÇÃO CIVIL, código SUFRAMA nº 0396, recebendo os incentivos previstos nos artigos
7º e 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com redação dada pela Lei nº 8.387,
de 30 de dezembro de 1991, e legislação posterior.

Nº 2.49 - Art. 1º APROVAR o projeto industrial de IMPLANTAÇÃO da empresa GTSM1 DA
AMAZÔNIA - FABRICAÇÃO DE BICICLETAS LTDA., CNPJ: 48.897.796/0001-53 e Inscrição
SUFRAMA: 21.0189.31-2, na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer de Engenharia nº
139/2023/CAPI/CGPRI/SPR e Parecer de Economia nº 139/2023/CAPI/CGPRI/SPR, para
produção de BICICLETA COM CÂMBIO, código SUFRAMA 0139, recebendo os benefícios fiscais
previstos nos artigos 7º e 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com redação
dada pela Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e legislação posterior.
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Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 633, DE 9 DE OUTUBRO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, no uso de
suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2002, em
cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 19.539 -
DF (2012/0261648-6), do Superior Tribunal de Justiça, referente ao Requerimento de Anistia

nº 2003.01.21572, e nos termos do Parecer de Força Executória nº 01754/2022/ P G U / AG U ,
além da Nota Técnica nº 93/2023/CIP/CGGA/CA/ADMV/GM.MDHC/MDHC, resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 154, de 16 de janeiro de 2013, publicada
no Diário Oficial da União de 17 de janeiro de 2013.

Art. 2º Restabelecer os efeitos da Portaria nº 3.008, de 28 de novembro de
2012, publicada no Diário Oficial da União de 29 de novembro de 2012, que anulou a
Portaria Ministerial nº 1.770, de 8 de setembro de 2005, que declarou ORMINDO GOMES
DE MOURA anistiado político.

SILVIO LUIZ DE ALMEIDA

PORTARIA Nº 634, DE 9 DE OUTUBRO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA, no uso de
suas atribuições legais, com fulcro no artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 14 de novembro de 2002, em
cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 19.173 -
DF (2012/0198832-5), do Superior Tribunal de Justiça, referente ao Requerimento de Anistia

nº 2003.01.17177, e nos termos do Parecer de Força Executória nº 00354/2023/ P G U / AG U ,
além da Nota Técnica nº 107/2023/CIP/CGGA/CA/ADMV/GM.MDHC/MDHC, resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 2.108, de 23 de maio de 2013, publicada
no Diário Oficial da União de 24 de maio de 2013.

Art. 2º Restabelecer os efeitos da Portaria nº 1.966, de 05 de setembro de
2012, publicada no Diário Oficial da União de 06 de setembro de 2012, que anulou a
Portaria Ministerial nº 505, de 05 de abril de 2005, que declarou JOSÉ RUBEM DE SOUZA
anistiado político.

SILVIO LUIZ DE ALMEIDA

Nº 2.50 - Art. 1º APROVAR o projeto industrial de DIVERSIFICAÇÃO da empresa SAMSUNG
ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA., CNPJ: 00.280.273/0001-37, Inscrição SUFRAMA:
20.0168.33-9, na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer de Engenharia nº
127/2023/CAPI/CGPRI/SPR e Parecer de Economia nº 130/2023/CAPI/CGPRI/SPR, para
produção de UNIDADE EVAPORADORA PARA CONDICIONADOR DE AR "SPLIT SYSTEM", código
SUFRAMA 1369, e UNIDADE CONDENSADORA PARA CONDICIONADOR DE AR "SPLIT SYSTEM",
código SUFRAMA 1370, recebendo os incentivos fiscais previstos nos artigos 7º e 9º do
Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com redação dada pela Lei nº 8.387, de 30 de
dezembro de 1991, e legislação posterior.

Nº 2.51 - Art. 1º APROVAR o projeto industrial de ATUALIZAÇÃO da empresa WHIRLPOOL
ELETRODOMESTICOS AM S.A., CNPJ: 63.699.839/0001-80 e Inscrição SUFRAMA: 20.0101.25-0,
na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer de Engenharia nº 128/2023/CAPI/ CG P R I / S P R
e Parecer de Economia nº 122/2023/CAPI/CGPRI/SPR, para produção de FORNO DE
MICROONDAS, código SUFRAMA 0045, e CONDICIONADOR DE AR DE JANELA OU DE PAREDE
DE CORPO ÚNICO, código SUFRAMA 0282, recebendo os os benefícios fiscais previstos nos
artigos 7º e 9º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com redação dada pela Lei nº
8.387, de 30 de dezembro de 1991, e legislação posterior.

Nº 2.52 - Art. 1º APROVAR o projeto industrial de DIVERSIFICAÇÃO da empresa ERAM
ESTALEIRO RIO AMAZONAS LTDA., CNPJ: 02.709.163/0001-73 e Inscrição SUFRAMA:
20.0144.82-0, na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer de Engenharia nº
110/2023/CAPI/CGPRI/SPR e Parecer de Economia nº 118/2023/CAPI/CGPRI/SPR, para
produção de REBOCADOR DE EMBARCAÇÕES, código SUFRAMA 0700, recebendo o incentivo
previsto no artigo 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com redação dada pela
Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e legislação posterior.

Nº 2.53 - Art. 1º APROVAR o projeto industrial de DIVERSIFICAÇÃO da empresa RUBBERON
INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S.A., CNPJ: 09.641.540/0005-52 e
Inscrição SUFRAMA: 20.0105.55-8, na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer de
Engenharia nº 101/2023/CAPI/CGPRI/SPR e Parecer de Economia nº
111/2023/CAPI/CGPRI/SPR, para produção de TECIDO DE FIBRA SINTÉTICA ARTIFICIAL, código
SUFRAMA 0750, recebendo o benefício fiscal previsto no Art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28
de fevereiro de 1967, com redação dada pela Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e
legislação posterior.
Nº 2.54 - Art. 1º APROVAR o projeto industrial de DIVERSIFICAÇÃO da empresa CA L - CO M P
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS E INFORMÁTICA LTDA., CNPJ: 07.200.194/0001-18 e
inscrição SUFRAMA: 20.0119.22-2, na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer de
Engenharia nº 133/2023/CAPI/CGPRI/SPR e Parecer de Economia nº
136/2023/CAPI/CGPRI/SPR, para produção de CÂMERA DE VÍDEO PARA SISTEMA DE
SEGURANÇA, código SUFRAMA 2179, recebendo os incentivos previstos nos artigos 7º e 9º do
Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com redação dada pela Lei nº 8.387, de 30 de
dezembro de 1991, e legislação posterior, e MODULADOR/DEMODULADOR PARA
COMUNICAÇÃO DE DADOS POR REDE ÓPTICA, código SUFRAMA 2078, recebendo os benefícios
fiscais previstos do Art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e legislação
posterior.

Nº 2.55 - Art. 1º APROVAR o projeto industrial de DIVERSIFICAÇÃO da empresa CA L - CO M P
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS E INFORMÁTICA LTDA. CNPJ: 07.200.194/0003-80 e
Inscrição SUFRAMA: 20.0117.94-7, na Zona Franca de Manaus, na forma do Parecer de
Engenharia nº 137/2023/CAPI/CGPRI/SPR e Parecer de Economia nº
138/2023/CAPI/CGPRI/SPR, para produção de CÂMERA DE VÍDEO PARA SISTEMA DE
SEGURANÇA, código SUFRAMA 2179, recebendo os incentivos previstos nos artigos 7º e 9º do
Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com redação dada pela Lei nº 8.387, de 30 de
dezembro de 1991, e legislação posterior, e MODULADOR/DEMODULADOR PARA
COMUNICAÇÃO DE DADOS POR REDE ÓPTICA, código SUFRAMA 2078, recebendo os benefícios
fiscais previstos do Art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e legislação
posterior.

Nº 2.56 - Art. 1º AUTORIZAR a SUFRAMA a alienar, na forma do Art. 29 do Decreto-Lei Nº
288/1967, mediante outorga de Escritura de Compra e Venda em favor do Senhor ROBERTO
BENEDITO DE SOUZA, uma área de 11,4552 hectares, localizada na Rua Parkia (antigo ramal da
escola), sub-ramal do Medeiros, Área de Expansão do Distrito Industrial - AEDI.

Nº 2.57 - Art. 1º CANCELAR a Resolução CAS nº 018/2009 (SEI nº 1520376), mediante a qual
aprovou o empreendimento agropecuário em favor da Senhora HORTÊNCIA KANNESSE DE
FRANÇA, para implantação na área reservada de 4,2478 hectares, localizada na Área de
Expansão do Distrito Industrial - AEDI.

Nº 2.58 - Art. 1º CANCELAR a Resolução Nº 016, de 01/03/2005, que aprovou o
empreendimento agropecuário de interesse de KÁTIA FERREIRA DE LIMA, e autorizou a
Suframa alienar uma área de 25,9864 hectares, localizada no Distrito Agropecuário da Suframa
- DAS.

Art. 2º CANCELAR a Resolução nº 291, de 01/11/2005, que aprovou o cronograma
físico de atualização de aproveitamento de área de interesse de KÁTIA FERREIRA DE LIMA.

JOÃO BOSCO GOMES SARAIVA
Superintendente

Ministério da Educação
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1.911, DE 9 DE OUTUBRO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Decreto nº 9.235, de 15 de
dezembro de 2017, o Decreto nº 11.691, de 5 de setembro de 2023, a Portaria Normativa
nº 20 e a Portaria Normativa nº 23, ambas de 21 de dezembro de 2017, republicadas em
3 de setembro de 2018, bem como a Portaria nº 794, de 6 de outubro de 2021, e o
Parecer Referencial nº 00058/2023/CONJUR-MEC/CGU/AGU, e em cumprimento à decisão
judicial proferida nos autos do Processo Judicial nº 1007669-91.2023.4.06.3811, em trâmite
perante a 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Divinópolis/MG, conforme consta no
Processo Administrativo nº 00732.005813/2023-26, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer nº 356/2021, da Câmara de Educação Superior do
Conselho Nacional de Educação, referente ao Processo e-MEC nº 200901728.

Art. 2º Recredenciar a Escola Superior em Meio Ambiente - Esma (cód. 989),
localizada na Rua 155, nº 253, Bairro Bela Vista, no município de Iguatama, no estado de
Minas Gerais, mantida pela Fundação Educacional Vale do São Francisco (cód. 693), com
sede no município de Iguatama, no estado de Minas Gerais (CNPJ nº 00.887.172/0001-29).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 3
(três) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

PORTARIA Nº 1.912, DE 9 DE OUTUBRO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o Decreto nº 11.691, de 5 de
setembo de 2023; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017; as Portarias
Normativas n° 20 e n° 23, de 21 de dezembro de 2017, republicadas em 03 de setembro
de 2018, a Portaria Normativa nº 11, de 20 de junho de 2017, e o Parecer Referencial nº
00085/2023/CONJUR-MEC/CGU/AGU, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer CNE/CES nº 654/2021, da Câmara de Educação
Superior, do Conselho Nacional de Educação, referente ao Processo e-MEC nº 202008091.

Art. 2º Credenciar a Escola de Direito de São Paulo - FGV Direito SP (cód. 2128),
para oferta de cursos superiores na modalidade a distância, com sede à Avenida Nove de
Julho, nº 2029, Bairro Bela Vista, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01313-
902, mantida pela Fundação Getúlio Vargas (cód. 110), com sede no Município do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro (CNPJ 33.641.663/0001-44).

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 5 (cinco)
anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

PORTARIA Nº 1.913, DE 9 DE OUTUBRO DE 2023

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere
o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, em observância ao disposto no art. 2º
da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, e no art. 4º da Lei nº 10.870, de 19 de maio
de 2004, em conformidade com o Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, e
considerando a Portaria Normativa nº 20 e a Portaria Normativa nº 23, ambas de 21 de
dezembro de 2017, republicadas em 3 de setembro de 2018, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer CNE/CES nº 662/2022, da Câmara de Educação
Superior, do Conselho Nacional de Educação, que reexaminou o Parecer CNE/CES nº
511/2021, referente ao Processo nº 00732.000542/2022-31 (e-MEC nº 201926171).

Art. 2º Credenciar, para a oferta de cursos superiores na modalidade a
distância, a Faculdade Acesita - Facesita, com sede na Avenida Acesita, nº 655, Bairro de
Olaria, no município de Timóteo, no estado de Minas Gerais, mantida pela Faculdade Unica
Ltda., com sede no mesmo município e estado, observando-se tanto o prazo de 4 (quatro)
anos, conforme dispõe a Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro de 2017, quanto a
exigência avaliativa prevista no Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, com
abrangência de atuação em sua sede e nos eventuais polos a serem criados pela
instituição.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA
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